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PARECER Nº 632, DE 2022

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 12, DE 2021
De autoria do nobre Deputado Delegado Olim, o Projeto de Lei Complementar em epígrafe “Altera a denominação do cargo de Agente de Telecomunicação Policial, de que trata a Lei Complementar nº. 494, de 24 de dezembro de 1986”.
A presente propositura esteve em pauta nos dias úteis de 07/05/2021 a 13/05/2021, nos termos do Item 2, parágrafo único do artigo 148, da Consolidação do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, tendo recebido 1 (uma) emenda juntada às fls. 05 a 07.
Decorrido o prazo de pauta, foi a Proposição encaminhada para a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para exarar parecer quanto a Constitucionalidade, Juridicidade e Legalidade da Propositura, que se manifestou favorável ao Projeto de Lei Complementar nº 12, de 2021, e contrário à emenda nº. 1.
Na sequência foi distribuído para a Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, que realizou a análise meritória da proposição e manifestou-se favorável ao Projeto de Lei Complementar nº 12, de 2021, e contrário à emenda nº. 1.
Em seguida foi encaminhado à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, a fim de ser examinado à luz do disposto no § 2º do Artigo 31 do Regimento já citado.
Ao analisa-lo, verifico que se trata de um Projeto de Lei Complementar que visa “alterar a denominação do cargo de Agente de Telecomunicação Policial, de que trata a Lei Complementar nº 494, de 24 de dezembro de 1986, para Agente de Inteligência Policial, porém mantendo as atribuições do cargo de Agente de Telecomunicações Policial, que terá acrescido as atribuições para o desempenho da atividade de Inteligência Policial”.
Aproveito para citar o autor em sua exposição de justificativa a proposição nos seguintes termos, “o Projeto de Lei Complementar visa, sobretudo ao aperfeiçoamento institucional da Polícia Civil do Estado de São Paulo com o melhor aproveitamento possível de seus recursos e investimentos nos sistemas de informação e inteligência policial e encontra perfeita harmonia com os limites impostos pela Constituição Federal e Constituição Estadual, especialmente quanto a matéria delimitada no artigo 23 deste último.”
Ademais, cabe destacar que não há de se falar em impacto orçamentário de qualquer monta, visto que o presente Projeto, não cria cargos e nem funções, apenas reconhece a adequada nomenclatura a estes agentes, que já desempenham todas estas atribuições diariamente.
Por fim, tratando-se de matéria regulamentadora, verifico que não existem óbices de natureza financeira e orçamentária à regular tramitação do projeto, eis que atende ao disposto na Constituição Estadual.
Pelo exposto, e manifesto-me favorável ao Projeto de Lei Complementar nº 12, de 2021, e contrário à emenda nº 1.
É o parecer,
a) Caio França – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CAIO FRANÇA, FAVORÁVEL AO PROJETO E CONTRÁRIO À EMENDAS Nº 1.

Sala da Comissões, em 08/11/2022.

a) Dep. Gilmaci Santos - Presidente

Enio Tatto
Favorável ao voto do relator 

Dra. Damaris Moura
Favorável ao voto do relator 

Adalberto Freitas
Favorável ao voto do relator 

Alex de Madureira
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Dirceu Dalben
Favorável ao voto do relator 
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